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Quadro de Competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos das autarquias locais (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com 
as alterações em vigor) ;

Código de Procedimento Administrativo;
Regime Jurídico da realização das despesas públicas e contratação 

Pública relativa à locação e aquisição de bens e serviços (Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho);

Estatuto dos Eleitos Locais (Lei n.º 29/87, de 30 de Junho com as 
alterações em vigor)

Novo Regime de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos 
Trabalhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro.

Regulamento Interno dos Serviços Municipalizados de Água e Sane-
amento do Município de Almada;

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água; Regulamento 
Municipal de Águas Residuais — ambos disponíveis para aquisição nos 
serviços de atendimento ao público no edifício dos SMAS de Almada, 
na Praceta Ricardo Jorge n.º 2 — Pragal ;

Opções do Plano e Orçamento Ano de 2008 dos Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento de Almada;

Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro);
Normas relativas à qualidade da água destinada ao consumo humano (De-

creto-Lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro com as alterações em vigor);
Normas relativas ao tratamento de águas residuais urbanas (Decreto-

Lei n.º 152/97, de 5 de Setembro com as alterações vigor);
Regulamento de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho na Explo-

ração dos Sistemas Públicos de Distribuição de Água e de Drenagem 
de Águas Residuais (Portaria n.º 762/2002, de 1 de Julho)

Prova de Conhecimentos Específica:
Martins, Nelson, 1930 — Introdução à Teoria da Electricidade e do 

Magnetismo. São Paulo, Editora Edgard Blucher, Lda. 1975; Paiva, José 
Pedro Sucena, 2007, 2.ª Edição — Redes de Energia Eléctrica — Uma 
Análise Sistémica. Lisboa, Colecção Ensino da Ciência e da Tecnolo-
gia; Matias, José Vagas Carreira e Ludgero, Paula Nobre Leote (1994), 
Produção, Transporte e distribuição de Energia eléctrica, Didáctica 
Editora; L.Bessonov, 2000 — Electricidade Aplicada para Engenheiros, 
Lopes da Silva Editora.

11 — A classificação final é calculada com base na classificação 
obtida na prova de conhecimentos: CF = PC.

12 — Serão considerados não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,50 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conheci-
mentos, constam de acta de reunião do júri do respectivo concurso, sendo 
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores
14 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos e de 

classificação final, serão afixadas para consulta na Divisão de Recursos 
Humanos destes SMAS — Praceta Ricardo Jorge, n.º 2/2800 — 585 
Pragal, publicadas no Diário da República 2.ª série, ou enviadas por 
ofício registado aos candidatos conforme o preceituado no Decreto-Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto-
Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

15 — O Estágio, com carácter probatório, terá a duração de um ano e 
seguirá o regime previsto no artigo 5.º do Decreto Lei n.º 265/88, de 28 
de Julho, traduzindo-se a classificação final do estágio na escala de 0 a 
20 valores, resultando a mesma da avaliação do respectivo relatório e 
da classificação de serviço obtida durante o período de estágio e sempre 
que possível, dos resultados da formação profissional.

16 — O júri de selecção tem a seguinte composição:
Presidente do júri — Nuno Miguel Macedo Marques Vitorino (Pre-

sidente do Conselho de Administração);
Vogais efectivos — Carlos Fernando dos Reis Mendes (Chefe de 

Divisão Municipal), que substitui o Presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos;

Carlos Manuel Cavaco de Sousa (Director de Departamento Mu-
nicipal;

Vogais suplentes — Fábia Natacha dos Santos Mateus (Técnica Su-
perior de 1.ª classe );

Paulo Jorge da Silva Gonçalves (Engenheiro de 1.ª classe).
O Júri do estágio terá a mesma composição do Júri do Concurso e será 

coordenado pelo Engenheiro, Carlos Manuel Cavaco de Sousa (Director 
de Departamento Municipal).

Nos termos previstos no artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 07 de 
Dezembro foi efectuada oferta no SigaMe, com o código P20083923, 
tendo sido encerrado o procedimento no dia 26 de Agosto de 2008 devido 
à inexistência de candidatos.

26 de Agosto de 2008. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Nuno Vitorino.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Rectificação n.º 1975/2008
Para os devidos efeitos se faz pública a rectificação do aviso destes 

Serviços Municipalizados com o n.º 22209/2008, publicado no Diário 
da República n.º 160, 2.ª série, de 20 de Agosto de 2008, por conter a 
seguinte incorrecção:

 - Na página n.º 36753, onde se lê:
«Prova escrita de conhecimentos gerais (PECG):
Regime de Férias, Faltas e Licenças (Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 
11 de Agosto, Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, Decreto -Lei 
n.º 157/2001, de 11 de Maio, Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto 
e Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 
Pública (Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro);

Quadro de competências e regime jurídico do funcionamento dos ór-
gãos dos municípios e das freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as alterações constantes da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro);

Princípios e regras do procedimento administrativo (Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro).

Regulamentos dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco: Re-
gulamento Interno, Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água, 
Regulamento do Serviço de Saneamento e Regulamento do Serviço de 
Recolha de Resíduos Sólidos.», deve ler -se:

«Prova escrita de conhecimentos gerais (PECG):
Regime de Férias, Faltas e Licenças (Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 
11 de Agosto, Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, Decreto -Lei 
n.º 157/2001, de 11 de Maio, Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto 
e Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio);

Regulamentos dos Serviços Municipalizados de Castelo Branco:
Regulamento Interno e Regulamento do Serviço de Recolha de Re-

síduos Sólidos.»
27 de Agosto de 2008. — O Administrador, Luís Manuel dos Santos 

Correia.
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 RESIALENTEJO — TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO
DE RESÍDUOS, E. I. M.

Anúncio n.º 5577/2008

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposições essenciais

SECÇÃO I

Firma, regime jurídico e sede

Artigo 1.º
Firma

A empresa adopta a firma RESIALENTEJO — Tratamento e Valori-
zação de Resíduos, E. I. M., adiante designada por RESIALENTEJO.

Artigo 2.º
Regime Jurídico

A RESIALENTEJO rege -se pela Lei 53 -F/2006, de 29 de Dezem-
bro, pelos presentes Estatutos, e, subsidiariamente, pelas normas que 
regulam o sector empresarial do Estado e pelas aplicáveis às sociedades 
comerciais.

Artigo 3.º
Sede

1 — A RESIALENTEJO tem a sua sede em Beja, na Herdade do 
Montinho, freguesia de Santa Clara de Louredo.

2 — A RESIALENTEJO pode, por deliberação da sua Administração 
estabelecer qualquer tipo de representação, delegação ou agência onde 
e quando tal for necessário à prossecução do seu objecto.




